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É 
com satisfação que apresentamos a pu-

blicação de Orçamento por Resultados no 

Estado de São Paulo: experiências, desa-

fios e perspectivas. Ela mostra os desafios até 

agora experimentados na implantação desse 

instrumento de gestão de programas no go-

verno do Estado de São Paulo, seus funda-

mentos metodológicos e as potencialidades 

de sua disseminação para aprimorar a gestão 

governamental.

O Orçamento por Resultados (OpR) foi in-

troduzido no Estado de São Paulo em 2012, 

por meio do decreto n. 57.958. Desde então, 

a Secretaria de Planejamento e Gestão execu-

ta pilotos de Orçamento por Resultados com 

órgãos estaduais parceiros do programa, com 

o intuito de disseminar propostas para o con-

junto da administração estadual nos períodos 

de elaboração e execução do Plano Plurianual 

(PPA) 2016-2019.

Nesse sentido, vários passos já foram da-

dos na trajetória de implantação do Orçamen-

to por Resultados em São Paulo. A publicação 

que ora apresentamos traça alguns desses 

passos: resume os princípios metodológicos 

que sustentam e norteiam o OpR; mostra os 

desafios e os resultados de dois daqueles pi-

lotos com as Secretarias da Administração 

Penitenciária e da Educação; e aponta para 

as perspectivas de disseminação desse instru-

mento para o conjunto do governo.

Este tema é particularmente oportuno, ten-

do em vista que estamos em plena elaboração 

do novo PPA, que deverá ter como base os prin-

cípios propostos pelo Orçamento por Resultados 

como determina o decreto n. 61.174/2015, que 

disciplina a elaboração daquele Plano.

Espera-se que esse trabalho contribua não 

somente para aprimorar a elaboração e execu-

ção do novo PPA, mas, sobretudo, para refor-

çar e difundir essa ferramenta, entendendo-a 

como um meio para que realizem os anseios do 

governo e da população pela melhoria dos ser-

viços e dos gastos públicos.

Boa leitura!

Marcos Antonio Monteiro

Secretário de Planejamento e Gestão

uMa NOva FeRRaMeNta 
de tRaBalHO

PreFÁCio



iNtROduçãO

O governo do Estado de São Paulo apresenta o 
Orçamento por Resultados, uma ferramenta consolidada 

internacionalmente como instrumento moderno de 
administração para instituições públicas e privadas
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A
s administrações públicas mais moder-

nas do mundo já adotam o Orçamento 

por Resultados (OpR), assim como en-

tidades internacionais como a Organização das 

Nações Unidas e o Banco Mundial, que não só 

usam como recomendam a prática. No Estado 

de São Paulo, a semente do OpR foi plantada 

em 2008, durante um seminário com organi-

zação do Departamento de Finanças Públicas 

do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). Desde então, o Executivo vem traba-

lhando para difundir gradativamente a cultura 

de resultados em sua gestão. 

Atento à importância do tema, o Governo do 

Estado criou, em 2012, a Comissão de Supervi-

são para Implantação do Orçamento por Resul-

tados. O grupo é responsável por estabelecer 

diretrizes gerais e referências metodológicas, 

assim como monitorar a implementação da fer-

ramenta na administração pública estadual.

Esta publicação é mais um esforço no sen-

tido de irradiar uma nova lógica de trabalho, 

que tira das políticas públicas o foco no cum-

primento de atribuições e o joga no atingi-

mento de objetivos. O propósito deste livro é 

apresentar as experiências paulistas de imple-

mentação do OpR conduzidas pela Secretaria 

de Planejamento e Gestão, revelando as lições 

e os desafios encontrados.

Também pretende-se informar à sociedade 

as motivações do governo estadual ao escolher 

uma ferramenta que proporciona mais trans-

parência e eficácia à gestão. Além disso, espe-

ra-se proporcionar aos profissionais da admi-

nistração pública um primeiro contato com os 

conceitos do OpR e sua metodologia, apresen-

tando-os assim à gestão por resultados, com 

recomendações de aplicação e leituras que 

aprofundem certos aspectos do método.

O primeiro capítulo explica o conceito de 

OpR, que, como o próprio nome sugere, dire-

ciona a alocação de recursos orçamentários 

para os resultados. O leitor entenderá quais 

as vantagens de se adotar esse método, por 

que organizações do mundo inteiro estão se 

voltando a essa lógica e o que buscam com 

essa mudança. Tais tópicos são aprofundados 

no capítulo seguinte, com o detalhamento das 

etapas de aplicação do método. 

No segundo capítulo, são explicados con-

ceitos como Cadeia de Resultados e Quadro Ló-

gico, ferramentas centrais na metodologia do 

OpR por auxiliarem na elaboração dos progra-

mas públicos, voltados para resultado. Os dois 

instrumentos são detalhados para que possam 

servir de guia básico para a ferramenta.

O terceiro capítulo conta a experiência do 

governo de São Paulo até o momento. São apre-

sentados os dois projetos-piloto conduzidos pela 

eM BusCa de 
tRaNsPaRÊNCia e eFiCÁCia 
Na GestãO PÚBliCa

SPG. O primeiro deles, que inaugurou o OpR no 

Estado, foi executado pela Secretaria da Admi-

nistração Penitenciária. O segundo caso é o da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 

Ambos os casos-piloto estão aqui explici-

tados em detalhe para que técnicos, gestores 

e demais interessados possam aprender com as 

lições das experiências já executadas. 

O capítulo final desta publicação apre-

senta os desafios da implementação do OpR 

como um todo, a partir dos casos paulistas 

e de estudos nacionais e internacionais so-

bre o tema. As perspectivas para os próximos 

quatro anos, já firmadas no Plano Plurianual 

2016-2019, são referidas. Com base nas ex-

periências vividas e conhecidas, o governo 

estadual, por meio da SPG, apresenta tam-

bém como planeja dar sequência à implemen-

tação da metodologia nos demais órgãos do 

executivo. Por fim, são feitas recomendações 

básicas para que a aplicação do OpR seja bem-

-sucedida na administração pública.

Sobre o seminário internacional Performance 
Budgeting: Orçamento por Resultados:
http://www.fazenda.sp.gov.br/seminario_

orcamento

PaRa saBeR Mais

Sobre o decreto n. 57.958, de 5 de abril de 
2012, que instituiu o OpR em São Paulo:
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/

decreto/2012/decreto-57958-05.04.2012.html



CONCeitO

Clareza de objetivos e transparência nos resultados 
são palavras de ordem do OpR e preceitos 

fundamentais da administração pública: eis a 
principal razão para adotar essa nova metodologia

1
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C
ontrole dos gastos públicos é uma preo-

cupação global neste segundo milênio. 

Cada vez mais, a sociedade cobra re-

sultados do poder público e encontra meios 

para fiscalizá-lo. No mundo todo, governos já 

atentaram para isso e trabalham para tornar 

suas administrações mais eficazes, responsá-

veis e transparentes.

Nesse contexto, o Orçamento por Resulta-

dos (OpR) apresenta-se como um método eficaz 

para auxiliar os profissionais da administração 

pública na elaboração, execução e avaliação de 

seus programas, além de atender aos anseios 

da sociedade civil. Este método permite que a 

alocação dos recursos orçamentários seja fei-

ta de forma responsável, direcionando-os ao 

atingimento de resultados predeterminados.

 Utilizado inicialmente na Gestão por Re-

sultados, o OpR foi difundido originalmente 

na iniciativa privada e hoje é instrumento 

fundamental no setor público de diversos pa-

íses, como Estados Unidos, Reino Unido, Nova 

Zelândia, Austrália, Suécia, Dinamarca, Holan-

da, França, Alemanha, Canadá, Japão, México, 

Chile, Colômbia e no próprio Brasil, onde já se 

aplica o método nos diferentes níveis federati-

vos (federal, estadual e municipal).

 No Estado de São Paulo, o OpR vem sendo 

adotado com o objetivo de auxiliar o governo 

a implementar políticas públicas que atendam 

de forma mais concreta aos interesses e às ex-

pectativas dos cidadãos.

 Isso porque o método que aqui se apresen-

ta ajuda os gestores a evitar um erro comum na 

administração, seja pública ou privada: focar 

nas atividades-meio e não na solução de pro-

blemas ou no atendimento de demandas da 

sociedade. As atividades são importantes na 

medida em que pavimentam o caminho para 

os resultados, mas não devem ser um fim em 

si mesmas. Tanto os processos quanto os in-

sumos são pensados a partir dos resultados 

esperados, sem se sobrepor ao real objetivo 

da aplicação dos recursos públicos (sejam fi-

nanceiros, humanos, ou outros). Assim, o OpR 

busca evitar a alocação inadequada de verbas 

ou mesmo o seu desperdício.

 No documento intitulado Results-Based 

Management in the United Nations Develop-

ment System: Progress and Challenges, a Or-

ganização das Nações Unidas (ONU) afirma 

que o OpR consiste em uma formulação do 

orçamento baseada em objetivos e resulta-

dos esperados. Esses resultados justificam 

os recursos despendidos nas atividades, que 

estão necessariamente relacionadas ao seu 

cumprimento. Por fim, no OpR, a performan-

ce e o desempenho são medidos por indica-

dores objetivos.

 Contudo, não existe um modelo único e rí-

adMiNistRaçãO vOltada 
aO iMPaCtO PaRa queM 
iNteRessa: a sOCiedade

gido. A aplicação do OpR é ajustada de acordo 

com as normas de cada país ou região, consi-

derando a totalidade das receitas e despesas e 

as restrições legais, como a Lei de Responsabi-

lidade Fiscal no caso brasileiro. Mas é impor-

tante frisar que, dentro do processo escolhido, 

é preciso haver padronização de aplicação, ter-

minologias e entendimento.

 O OpR trabalha com ferramentas que auxi-

liam os gestores nas diferentes etapas do ciclo 

de implementação de um programa: da sua ela-

boração ao monitoramento e avaliação (M&A). 

Durante a elaboração, as ferramentas disponí-

veis permitem colocar em evidência o encade-

amento do processo, garantindo que todos os 

esforços estejam direcionados ao mesmo obje-

tivo. Na fase do M&A, o OpR estabelece critérios 

para a elaboração e uso dos indicadores perti-

nentes a todo o trabalho, não só aos resultados 

alcançados. Sem esses dois pilares, análise do 

encadeamento dos processos e M&A, não existe 

a implementação plena do OpR.

 As informações geradas pelo OpR repre-

sentam um ganho para a gestão pública na 

medida em que oferecem subsídios para a to-

mada de decisão sobre a alocação do dinhei-

ro público e mudanças de rumo na execução 

dos programas. Permitem medir os resulta-

dos e aprender tanto com os processos bem-

-sucedidos quanto com eventuais falhas. Daí 

a importância de definir indicadores precisos 

de desempenho, como veremos no próximo 

capítulo. Uma avaliação bem executada pro-

duz informações relevantes não só para o pro-

grama em curso como para programas futuros 

e, consequentemente, uma alocação mais efi-

ciente de recursos.

 Adicionalmente, ao definir sistemáticas 

de M&A mais qualificadas, os programas ge-

ridos com base no OpR possibilitam maior 

transparência da administração pública frente 

aos contribuintes e órgãos de controle. Essa 

prestação de contas, aliada à qualificação dos 

resultados e da execução dos programas, traz 

ganhos de governabilidade e credibilidade às 

administrações que optam pelo OpR.  Não por 

acaso, iniciativas do mundo todo estimulam 

governos a repensar seus modelos de gestão 

em direção aos impactos reais na sociedade, 

inclusive como um meio de medir os resultados 

de financiamentos internacionais.

 Vale ressaltar que implementar o OpR de-

manda contínuo comprometimento, esforço, 

tempo e recursos. Trata-se de uma mudança de 

cultura que requer determinação política, capa-

citação técnica constante do quadro de funcio-

nários e ajustes na estrutura das instituições.

 Em São Paulo, os esforços do governo esta-

dual estão direcionados a melhorar o desempe-

nho geral de suas políticas. No futuro, espera-se 

que todas as unidades administrativas incorpo-

rem a lógica dos resultados no seu cotidiano em 

todos os níveis de gestão, não só na orçamen-

tação dos programas, mas também no planeja-

mento e na execução.



MetOdOlOGia

A pavimentação do caminho para o futuro das políticas 
públicas segundo uma nova lógica de gestão se divide em 

duas fases: elaboração do programa e 
monitoramento & avaliação

2
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COMO é a CONstRuçãO 
de uMa estRada PaRa Os 
ResultadOs

aÇÃO: é um instrumento de programação dos recursos 
que financiam os insumos utilizados em um processo de 
trabalho do qual resulta um produto. É orçamentária 
quando usa recursos que integram os orçamentos anuais, 
e não orçamentária quando, ao contrário da primeira, usa 
recursos do setor privado, do terceiro setor ou incentivos 
fiscais, entre outras fontes.

ImpactO: primeiro nível da Cadeia de Resultados. 
Representa as mudanças de longo prazo na sociedade, 
para as quais os programas do PPA contribuem, mas que 
não dependem apenas da ação governamental, embora o 
governo espere induzi-las.

ResultadO: segundo nível da Cadeia de Resultados. 
Representa um efeito positivo provocado pelo programa 

InsumOs: quinto nível da Cadeia de Resultados. Recursos 
orçamentários e humanos, materiais e tecnologia neces-
sários para a execução de processos ou ações que gerarão 
os produtos.

IndIcadORes: medidas usadas para monitorar e avaliar 
produtos, resultados e impactos. São instituídos no PPA 
e também integram os orçamentos anuais. Cada indicador 
tem uma meta a ser atingida.pROdutOs: terceiro nível da Cadeia de Resultados. Bens 

e serviços entregues pelo programa aos beneficiários 
(público externo ao órgão). Um conjunto de produtos gera 
um resultado.

pROcessOs:  quarto nível da Cadeia de Resultados. Tra-
balho realizado para converter insumos em produtos.

pROgRama: intervenção conduzida por um órgão ou 
entidade do Estado com o objetivo de alterar uma situa-
ção inicial para uma situação desejada. É um conjunto 
de ações que geram produtos necessários para atingir o 
resultado do programa.

nomenClatura adotada Pela SPg

na vida daqueles que são atendidos. Consequência da 
entrega dos produtos, essa mudança pode ser a garantia 
de acesso ou uso de determinados serviços públicos. 
Também pode ser uma mudança nas condições de vida ou 
na situação social, econômica ou ambiental de pessoas 
ou regiões.

SituaÇão

iniCial

SituaÇão

deSejada
PROGRaMa

to entre impacto, resultados e os produtos do 

programa. É como se fosse uma escada onde só 

é possível subir no próximo degrau se o pas-

so anterior for cumprido. Esse encadeamento 

lógico entre os diferentes níveis do programa 

assegura que o processo esteja alinhado com 

o resultado.

 Por exemplo, se a Secretaria da Educação 

pretende ampliar o acesso à rede estadual, ela 

deverá entregar bens ou serviços que ajudem a 

alcançar essa meta, como transporte regular e 

especializado. Na Cadeia de Resultados, esses 

bens ou serviços são chamados de produtos. 

Para que se traduzam em resultados, os produ-

tos precisam ser logicamente necessários — ou 

seja, indispensáveis — para sua consecução, 

adequadamente executados e dirigidos a um 

grupo específico de beneficiários. Produtos en-

tregues parcialmente ocasionarão resultados 

incompletos; e produtos sem um público-alvo 

claramente definido dificultam a identificação 

do atingimento do resultado, principalmente 

do ponto de vista da eficiência do gasto.

O 
Orçamento por Resultados (OpR) é 

uma metodologia usada para a elabo-

ração, a gestão, o monitoramento e a 

avaliação de programas. Para desenvolver um 

programa baseado na sua lógica, é importante 

conhecer as nomenclaturas usuais e entender 

as etapas do processo.

Considerando que o foco do OpR está nos 

resultados, como o nome sugere, é a partir 

deles que os programas devem começar a ser 

desenhados. Entretanto, é preciso considerar 

o processo como um todo; não se pode olhar 

exclusivamente para os resultados. O ponto 

forte da metodologia, como será apresentado, 

é o conceito de encadeamento de todos os ní-

veis de um programa em direção ao resultado.

 Apesar de a metodologia ser a mesma, exis-

tem diferentes formas possíveis para aplicar o 

OpR. Aqui será apresentado o modelo adotado 

pelo governo estadual de São Paulo, que se ba-

seia em padrões internacionais respeitando as 

normas e legislações da realidade brasileira, 

além das especificidades do contexto paulista. 

Os conceitos utilizados neste capítulo estão 

de acordo com as proposições oferecidas pela 

consultoria do Fundo Monetário Internacional 

(FMI) à Secretaria de Planejamento e Gestão. 

A implementação do OpR na administração 

pública paulista, assim como preconiza a me-

todologia, tem duas grandes fases: a primeira 

é a elaboração do programa, e a segunda, a de 

monitoramento e avaliação (M&A). A fase de 

elaboração do programa é dividida em cinco 

etapas:

1. Alinhamento estratégico

2. Resultado do programa e produtos

3. Processos de trabalho e ações

4. Proposta de estrutura dos programas

5. Proposta de metas e recursos dos pro-

gramas

Na segunda fase, o monitoramento acon-

tece na fase de execução, e a avaliação, após 

ciclos de implementação. A seguir, serão expli-

cadas cada uma das etapas.

elaBORaçãO 
dO PROGRaMa

Sabendo que é por meio de programas que 

os órgãos públicos intervêm em um cenário 

com o objetivo de mudá-lo, fazer um planeja-

mento a partir dos resultados esperados pos-

sibilita traçar os caminhos para se chegar à 

situação desejada.

Os gestores públicos precisam ter clareza 

sobre aonde a organização pretende chegar 

(resultados), para então definir como chegar 

lá (programas). Para ajudar nessa tarefa, o 

OpR conta com a ferramenta da Cadeia de Re-

sultados, que mostra a relação de causa e efei-
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 A Cadeia de Resultados também pre-

cisa considerar os insumos e os processos 

de trabalho necessários para a entrega dos 

produtos e, por consequência, o alcance dos 

resultados, pois é a partir dela que a matriz 

de planejamento do programa será desenha-

da. Por exemplo, se o resultado pretendido é 

uma rede de transporte operante, moderna, 

segura, acessível e de qualidade, e para isso 

está prevista a entrega de produtos como es-

tradas reformadas, é preciso definir os pro-

cessos que gerarão as obras, além de iden-

tificar e quantificar os recursos necessários 

para executá-las.

O gestor deve utilizar a Cadeia de Resulta-

dos quando estiver elaborando os programas 

da sua área. Seus componentes e conceitos 

contribuem para a exata especificação dos 

atributos do programa. Para ajudar no dese-

nho geral de um programa centrado em OpR 

e elaborar as matrizes de planejamento, a 

Secretaria de Planejamento e Gestão utiliza o 

Quadro Lógico, ferramenta que será detalha-

da mais adiante.

 Para esclarecer como vem se desenvolven-

do a elaboração de um programa por meio do 

OpR no Estado de São Paulo, suas etapas serão 

explicadas a seguir.

o que São diretrizeS e 
oBjetivoS eStratÉgiCoS?

dIRetRIzes indicam prioridades para a atuação 

das secretarias de Estado e de suas entidades 

supervisionadas e estratégias de como devem ser 

estruturados e encaminhados os programas do PPA nos 

quatro anos seguintes.

ObjetIvOs estRatégIcOs representam os impactos 

mais gerais com os quais o governo do Estado de São 

Paulo pretende contribuir no próximo PPA.

1

2

3

Para deFinir um reSultado, o geStor 
deve Se Perguntar:

qual a SituaÇão-ProBlema ou neCeSSidade que o 

Programa Pretende SoluCionar?

qual o PúBliCo-alvo do Programa, ou Seja, oS SeuS 

BeneFiCiÁrioS?

qual o eFeito que Se eSPera alCanÇar neSSe 

PúBliCo-alvo Como SoluÇão ao ProBlema 

identiFiCado?

da no resultado do programa, é hora de proje-

tar as metas para cada indicador, definindo se 

o objetivo é manter, aumentar ou diminuir os 

valores correntes.

etaPa 1: 
alinhamento eStratÉgiCo

O alinhamento estratégico é o momento 

em que se descreve o cenário atual que será al-

terado com a execução do programa, ou seja, o 

problema a ser solucionado ou a demanda a ser 

atendida. Além disso, é quando se evidenciam 

os resultados pretendidos.

 Para tanto, consideram-se as Diretrizes 

e os Objetivos Estratégicos do governo, defi-

nidos no Plano Plurianual (PPA) 2016-2019. 

As diretrizes estratégicas refletem a visão do 

governo a partir da qual se observa a reali-

dade e são importantes para a realização do 

diagnóstico da situação atual. A partir dessa 

observação, apontam-se as necessidades que 

se pretende atender e/ou os problemas que se 

quer solucionar.

 Nesta etapa, então, os problemas são 

identificados, e os resultados, definidos. Para 

a primeira tarefa, é necessário considerar as 

demandas, os interesses e as expectativas da 

sociedade. Analisar a situação socioeconômica 

e ambiental também contribui para identificar 

problemas.

 Os resultados devem ser uma resposta aos 

problemas identificados. Para a correta defi-

nição dos resultados, fixa-se o público-alvo 

sobre o qual o efeito será percebido. Cada re-

sultado dará origem a um programa.

 Alinhados com os objetivos estratégi-

cos do governo estadual, os resultados são 

aprovados pelo secretário responsável, dan-

do início ao trabalho das respectivas equipes 

técnicas, que irão elaborar as propostas de 

programas para o PPA.

etaPa 2: 
reSultado do Programa 

e ProdutoS

Nesta segunda etapa, especificam-se os 

elementos centrais do programa: resultado, 

público-alvo, produtos e indicadores.

 O público-alvo, identificado na etapa ante-

rior, é descrito de acordo com o segmento po-

pulacional a que pertence e pode compreender 

cidadãos ou comunidades, pessoas jurídicas, 

organizações ou entidades, e ainda localidades 

ou regiões do Estado. Se possível, devem ser 

descritas suas características principais, como 

faixa etária e renda.

 Em um exemplo hipotético, se o resultado 

pretendido é “educandos da rede estadual de 

ensino com habilidades e competências de-

senvolvidas e ampliadas”, o público seria “a 

população entre seis e 17 anos no Estado de 

São Paulo que não será atendida pelas redes 

municipal ou privada de ensino estimada em 

3,8 milhões de pessoas em 2014”.

 Neste momento, definem-se os indicado-

res que medirão o resultado do programa. Eles 

devem mensurar os efeitos gerados no públi-

co-alvo, como o acesso aos produtos ofertados 

(bens ou serviços) e/ou mudanças na vida do 

beneficiário a partir do uso dos produtos. Ain-

Cadeia de reSultadoS 

iNsuMOs

PROCessOs

PROdutOs

ResultadO

iMPaCtO
1º nÍvel

2º nÍvel

3º nÍvel

4º nÍvel

5º nÍvel
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 As condições externas sobre as quais o go-

verno não tem controle são mapeadas; são os 

pressupostos necessários para que se alcancem 

as metas de resultado do programa. Nesta eta-

pa, também são registrados quais os produtos 

indispensáveis para o atingimento do resul-

tado: bens ou serviços a serem entregues pelo 

programa a seus beneficiários diretos. Usando 

novamente o exemplo do resultado “educandos 

da rede estadual de ensino com habilidades e 

competências desenvolvidas e ampliadas”, al-

guns produtos necessários seriam: ensino fun-

damental, ensino médio e educação integral.

 Assim como para o resultado, definem-se 

indicadores para os produtos. Eles aproximam-

-se de contadores, expressando a quantidade 

de um bem ou serviço que foi entregue aos 

beneficiários do programa. Permitem calcular 

a relação entre o volume de um produto entre-

gue e os recursos orçamentários alocados para 

sua produção.

* Critérios originalmente formulados por George T. Doran.  

É consenso no âmbito da gestão 

por resultados a utilização de 

indicadores que obedecem aos 

critérios SMART*. A sigla, em inglês, 

significa: specific (específicos), 

measurable (mensuráveis), attainable 

(alcançáveis), relevant (relevantes) e 

time-bound (pontuais). 

Outros indicadores estabelecidos são os de 

impacto. São medidas que refletem os desdo-

bramentos do projeto, ou seja, procuram men-

surar os efeitos do programa. No caso descrito, 

alguns indicadores relevantes seriam: número 

de crianças que frequentaram mais de 80% das 

aulas, seu peso, sua altura, seu índice de mas-

sa corpórea e notas de provas.

etaPa 3: 
ProCeSSoS de traBalho

e aÇõeS

A terceira etapa diz respeito aos processos 

de trabalho que gerarão os produtos e à iden-

tificação das unidades responsáveis pela sua 

execução. Também são modeladas as ações 

orçamentárias e não orçamentárias, ou seja, 

é hora de identificar os insumos necessários 

para cada processo de trabalho e a origem das 

fontes de recursos.

 Um processo de trabalho é um projeto ou 

conjunto de atividades desenvolvidas para ge-

rar os produtos já definidos. Vale salientar que 

os processos podem ser realizados diretamente 

pelo órgão ou entidade ou por meio de parce-

rias com outras esferas de governo, entidades 

sociais ou setor privado. Já os responsáveis 

são as unidades administrativas da secretaria 

que irão executar diretamente as atividades e 

responder pela gestão e controle dos recursos 

orçamentários necessários.

quadRO lóGiCO

As tarefas desenvolvidas nas etapas 2 e 

3, vistas até aqui, implicam na construção do 

Quadro Lógico, método que auxilia as equipes 

e os gestores na elaboração do programa. A 

ferramenta reúne as principais informações de 

um programa, de forma estruturada. Ela serve 

também para padronizar terminologias, o que 

facilita a comunicação entre os envolvidos.

Como se vê na figura da página 22, há um 

encadeamento entre todos os aspectos ex-

plicitados em um Quadro Lógico. No exemplo 

hipotético do resultado “educandos da rede 

estadual de ensino com habilidades e compe-

tências desenvolvidas e ampliadas”, todos os 

produtos entregues estarão voltados a esse 

objetivo (no exemplo da figura a seguir, desta-

ca-se apenas um produto, entre os muitos que 

um Quadro Lógico pode apresentar).

etaPa 4
ProPoSta de eStrutura

doS ProgramaS

Nesta etapa, as equipes técnicas analisam o 

programa proposto à luz dos demais e preparam 

as informações das fichas de programa, dos pro-

dutos, das ações e dos indicadores para a análi-

se da Secretaria de Planejamento e Gestão.

 Ao revisar um conjunto de programas, as 

equipes podem identificar eventuais superpo-

sições ou lacunas, como produtos diferentes 

que contribuem para um mesmo resultado ou 

insumos ainda não alocados. Este é o momento 

de a autoridade máxima do órgão tomar deci-

sões sobre o conjunto de programas, seus ob-

jetivos, produtos e ações.

 Os passos seguintes desta etapa se referem 

ao detalhamento dos atributos de programas, 

ações e produtos. É hora de classificar cada um 

conforme seu objetivo e seu público-alvo. No 

caso dos programas, eles podem ser de três ti-

pos, como segue.

Finalísticos: seu objetivo expressa o resul-

ao Final, a matriz de Planejamento do 
quadro lógiCo ConterÁ aS SeguinteS 
inFormaÇõeS:

um reSumo do Programa, que aPreSente 

oS reSultadoS e oS imPaCtoS, a deSCriÇão 

doS ProdutoS e oS ProCeSSoS de traBalho 

neCeSSÁrioS Para a realizaÇão de Cada Produto, 

alÉm de eSPeCiFiCar o PúBliCo-alvo, identiFiCado na 

etaPa anterior.

indiCadoreS e metaS Para monitorar o andamento 

do Programa e, ao Final, avaliar SeuS reSultadoS.

PreSSuPoStoS neCeSSÁrioS Para o atingimento de 

metaS ou realizaÇão de ProCeSSoS de traBalho. 

São CondiÇõeS SoBre aS quaiS o órgão não tem 

Controle.

tado a ser alcançado para um público-alvo 

externo ao órgão.

De melhoria de gestão de políticas pú-

blicas: o público-alvo do programa é in-

terno ao órgão. O objetivo é ganhar efici-

ência, eficácia e efetividade nas políticas 

públicas. Muitas vezes, seus produtos e re-

sultados contribuem para mudanças no pa-

drão da entrega de um produto finalístico.

De apoio administrativo: objetiva con-

tribuir para a manutenção da organização 

pública e para concretizar resultados finalís-

ticos e melhorias na gestão de políticas pú-

blicas. Seu público-alvo é interno ao órgão. 

Programas desse tipo devem ser exceção.

O processo de classificação observa a ca-

tegorização dos programas: setoriais (exe-
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          Como a ação que resulta naquele produto vem sendo realizada?

          Quem a está executando?

          Que recursos estão sendo utilizados?

          Quando estará concluído ou quando será entregue o produto?

          Onde está sendo executado?

o monitoramento doS ProdutoS deve 
Ser CaPaz de reSPonder àS SeguinteS 
PerguntaS:

PROGRaMa 
0000: Desenvolvimento da educação básica na rede estadual paulista

Objetivo: Ampliar o nível das competências e habilidades dos alunos da rede 
estadual de educação básica do Estado de São Paulo Valor do programa no período: R$ 49.599.500.000

Público-alvo: Crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos do Estado de São Paulo Recursos orçamentários: R$ 49.582.500.000

órgão 
responsável: Secretaria Estadual de Educação Recursos não orçamentários: R$ 17.000.000

Cadeia de ResultadOs

OBJetivO estRatéGiCO: sociedade mais equânime e com elevado nível de formação educacional

RESULTADO: 

Educandos da rede 
estadual de ensino 

com habilidades 
e competências 
desenvolvidas e 

ampliadas

InDIcADORES DE RESULTADO Valor mais 
recente

Período de 
referência

Fonte de 
informação Meta ao final do PPA Pressupostos

      Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) no Estado de São Paulo no 

ensino médio
4,4 2013

MEC/Inep
 Censo Escolar

5,1

  Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) no Estado de São Paulo no 

ensino fundamental - ciclo I
5,7 2013

MEC/Inep  
Censo Escolar

6

 Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) no Estado de São Paulo no 

ensino fundamental - ciclo II
3,7 2013

MEC/Inep  
Censo Escolar

4,5

PRODUTO 1:
 

Ensino fundamental 
oferecido aos alunos

InDIcADORES DE PRODUTO Valor mais 
recente

Período de 
referência

Fonte de 
informação Meta ao final do PPA Pressupostos

Número de matrículas no ensino 
fundamental (ciclos I e II)

2.332.719 2013
MEC/Inep  

Censo Escolar
2.500.000

Taxa bruta de frequência escolar no 
ensino fundamental (ciclos I e II) 

no Estado de São Paulo
98,7 2013

IPEA DATA: 
PNAD

98,8

A maior parte 
das matrículas 

no ensino 
fundamental é da 
rede municipal, 

o que impede 
que o Estado 
tenha total 

governabilidade 
para modificar o 
resultado desse 

indicador

AçãO 1111: IMPLAnTAçãO DO EnSInO FUnDAMEnTAL DE qUALIDADE

Processos de trabalho Unidade responsável Insumos Recursos 
orçamentários

• Gestão das matrículas dos alunos

• Implementação de Base Curricular Unificada

• Desenvolvimento e distribuição de materiais didáticos ou 
paradidáticos permanentes ou de consumo

• Orientação técnica de profissionais das escolas

• Atribuição de classes/aulas.

• Gestão da folha de pagamento dos professores

• Aulas ministradas conforme calendário escolar

• Coordenadoria de Gestão 
Pedagógica

• Coordenadoria de Recursos 
Humanos

• Diretorias de Ensino (escolas)

• Professores

• Materiais de consumo

• Contratos com 
instituições para 
desenvolvimento de 
materiais

• Equipes de apoio

R$ 31.400.000.000

quadro lógiCo

exemPlo hiPotÉtiCo de Programa de eduCaÇão elaBorado Com a ajuda da Ferramenta
cutados por um só órgão) ou multissetoriais. 

Ainda nesta etapa, indica-se o prazo de exe-

cução do programa (se de natureza contínua 

ou temporária); define-se a área geográfica 

de atuação do programa (municipal, estadual 

ou regional); e detalham-se os fatores de risco 

envolvidos. Estes podem ser jurídicos, admi-

nistrativos, orçamentários ou institucionais, e 

com nível de gravidade alto, médio ou baixo.

 

etaPa 5
ProPoSta de metaS e

reCurSoS doS ProgramaS

Após a Secretaria de Planejamento e Gestão 

(SPG) analisar e compatibilizar as propostas de 

programas de todas as secretarias e entidades 

supervisionadas, inicia-se a etapa final de ela-

boração dos programas do PPA. Neste momen-

to, especificam-se as metas de resultados dos 

programas e de cada produto e definem-se os 

recursos totais para o programa considerando 

as previsões de receita disponíveis.

 As metas do PPA consideram o que se 

pretende atingir em cada um dos quatro anos 

correspondentes. Por sua vez, cada meta anual 

é definida com base nas diretrizes e objetivos 

estratégicos do governo e na disponibilidade 

de recursos.

 Podem ser necessários ajustes na estrutu-

ra dos programas, o que deve ser feito pela SPG 

em contato com as secretarias responsáveis. 

Ao especificar as metas, é preciso informar o 

quanto daquele resultado será atingido no 

período; no caso de produtos, o quanto será 

entregue no final de cada ano e ao final do PPA.

 A autoridade máxima do órgão, então, de-

cide sobre as propostas de metas e recursos. 

Por fim, a conclusão da elaboração de progra-

mas voltados a resultados se dá com o envio, 

ao Legislativo, dos projetos de lei do PPA, de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamentá-

ria Anual (LOA).

MONitORaMeNtO
e avaliaçãO (M&a)

A fase de monitoramento e avaliação 

(M&A) é posterior às cinco etapas da elabo-

ração do programa e está associada às princi-

pais vantagens do OpR: fornecer informações 

que permitam monitorar a execução, avaliar 

os resultados e, a partir disso, melhorar a im-

plementação de programas com base em cri-

térios de eficácia do gasto.

 Para garantir o sucesso do M&A, além de 

contar com bons indicadores, é imprescindí-

vel ter o registro de todas as informações so-

bre a execução do programa. Isso requer sis-

temas de gestão da informação, além de uma 

adaptação da cultura organizacional para 

incentivar o trabalho das equipes técnicas na 

alimentação dos indicadores ao longo da exe-

cução do programa.
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Condições externas sobre as quais o órgão não tem controle e que são 

necessárias para atingir metas ou, ao contrário, podem comprometer o 

atingimento dos resultados esperados em diferentes níveis. São fatores que 

permeiam todo o processo, por isso precisam ser detectados previamente.

da Cadeia de ResultadOs 
à estRutuRa dO PROGRaMa

ação orçamentária
ou não orçamentária

Produto
e meta

objetivos
e metas

PROGRaMa

OBJetivOs 

estRatéGiCOs dO 

GOveRNO dO estadO

iNdiCadORes
de iMPaCtO

iNdiCadORes
de ResultadO

iNdiCadORes
de PROdutO

O resultado obtido com um conjunto 

de produtos, a longo prazo, contribui 

para gerar o impacto esperado na 

sociedade.

O impacto é promovido por mais de 

um resultado, e pode ser efeito de 

vários programas.

Os produtos entregues devem visar a 

resultados de curto e médio prazos na 

vida dos beneficiários.

Os processos de trabalho são 

executados a fim de gerar os produtos 

(bens ou serviços).

Recursos orçamentários e humanos 

são alocados para a realização dos 

processos.

iNsuMOs

PROCessOs

PROdutOs

ResultadO

iMPaCtO

FatORes de RisCO 
e PRessuPOstOs: 

24 25
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ResultadO atiNGiu a Meta?

ProdutoS São 
SuFiCienteS?

ProdutoS 
atingiram aS 

metaS?

aÇõeS Foram 
Corretamente

imPlementadaS?

aÇõeS 
PlanejadaS São 

SuFiCienteS?

avaliar 
Continuidade 
e aloCaÇão 

de reCurSoS

rePenSar 
ProdutoS

rePenSar 
aÇõeS

CheCar 
gargaloS na 

exeCuÇão

avaliar 
imPaCto daS 

externalidadeS

NÃO

NÃO NÃO

NÃO

NÃO

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

Fluxograma em m&a
produtos e as mudanças esperadas.

Avaliar requer ainda usar os dados obtidos 

no monitoramento e no próprio processo de 

avaliação para propor melhorias na gestão e 

condução de futuros programas.

De acordo com a SPG, o processo de ava-

liação busca identificar se:

O diagnóstico e as hipóteses constituti-

vas dos programas, ações e respectivos 

produtos estão adequados.

Os produtos estão sendo entregues se-

gundo os parâmetros previstos (tempo-

rais, econômicos e de qualidade).

Os beneficiários têm acesso a esses 

produtos, utilizam-nos e respondem a 

seu uso conforme o esperado.

Os efeitos ou mudanças esperadas nos 

beneficiários aconteceram e geraram os 

impactos previstos.

 O monitoramento ocorre principalmente 

no nível das atividades e dos produtos, e fica 

para a fase da avaliação a incumbência de 

medir e qualificar os resultados do programa. 

Monitorar os produtos é verificar se e como os 

bens e serviços definidos no programa estão 

sendo entregues. É a hora de identificar se é 

preciso fazer ajustes nos insumos ou nas ativi-

dades ou ações que levam à entrega dos produ-

tos. Se houver divergências em relação ao que 

estava previsto, os gestores podem usar outras 

ferramentas, como a avaliação, para tomar as 

providências necessárias.

Juntamente com o monitoramento, a ava-

liação dos resultados é crucial no OpR. No nível 

dos resultados, é preciso saber se os produtos 

provocaram as mudanças esperadas. Os respon-

sáveis checam se os beneficiários têm acesso 

aos bens ou serviços previstos e se os estão uti-

lizando. Além disso, é preciso estar atento para 

o surgimento de resultados não esperados.

 No último nível, a avaliação mede os im-

pactos do programa, aqueles mais abrangen-

tes e de longo prazo, que vão além do simples 

uso dos bens ou serviços oferecidos aos bene-

ficiários. É o momento de verificar se o pro-

cesso está se movendo na direção e no ritmo 

esperados.

 Diferentemente do monitoramento, a 

avaliação vai além da análise dos resultados 

em relação às metas previstas. É ela que dá 

significado aos dados coletados durante o 

monitoramento. Não basta verificar se os 

produtos estão sendo entregues, mas se estão 

sendo entregues segundo os parâmetros pre-

vistos. A avaliação busca explicar como os re-

sultados e produtos se realizaram ou, em caso 

negativo, por que não se concretizaram, além 

de confirmar a relação de causalidade entre os 



CasOs-PilOtO 

A implementação do novo método em São Paulo começou 
por dois casos-piloto. Os órgãos pioneiros 

foram a Secretaria da Administração Penitenciária e a 
Secretaria da Educação 

3
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O 
Orçamento por Resultados (OpR) é um 

capítulo de uma estratégia mais ampla, 

a Gestão por Resultados, e, no Estado 

de São Paulo, o modelo não é diferente. O OpR 

é um dos projetos implementados dentro des-

sa abordagem que busca uma mudança cultural 

na administração pública.

A aplicação do OpR obedeceu à legislação 

brasileira sobre o ciclo orçamentário, basea-

da em três instrumentos: o Plano Plurianual 

(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Dentro da 

metodologia do OpR, os conceitos técnicos de 

programas e ações são substancialmente am-

pliados — o que não implica conflitos com as 

normas em vigor, considerando que as novida-

des são referentes a dimensões e significados.

O interesse do governo de São Paulo pelo 

OpR remonta a 2008, quando o Departamento 

de Finanças Públicas do Fundo Monetário In-

ternacional (FMI) e o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) organizaram um 

seminário internacional sobre o tema na ca-

pital paulista. Pouco tempo depois, foi assi-

nado um termo de assistência técnica com o 

FMI para realizar um diagnóstico e um mapa 

de recomendações para um projeto de refor-

ma de médio prazo. 

Para colocar a mudança em prática, a 

primeira providência da administração esta-

dual foi a publicação do decreto n. 57.958, 

de 5 de abril de 2012, que instituiu a Super-

visão do Projeto de Orçamento por Resulta-

dos, responsável por fornecer as diretrizes 

estratégicas do projeto, acompanhar sua im-

plantação e propor sua disseminação, além 

de consolidá-lo. A Comissão de Supervisão 

foi constituída pelos secretários estaduais 

da Fazenda, de Gestão Pública e da então Se-

cretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional, que a presidia.

A estrutura programática desenvolvi-

da com as organizações públicas do Estado 

contém dois níveis: o programa e a ação. Os 

instrumentos de planejamento permanecem 

similares aos que já eram usados, mas agora 

os esforços do órgão são mais claramente vin-

culados aos resultados, às mudanças positi-

vas desejadas para a sociedade, e isso requer 

muito mais planejamento e políticas públicas 

bem formuladas.

 A implementação do Orçamento por Resul-

tados também foi respaldada por dois outros 

projetos, que fazem parte da mesma metodo-

logia e têm funções complementares: o Pro-

jeto Sistema de Custos dos Serviços Públicos 

e o Projeto de Avaliação de Políticas Públicas. 

Eles auferem a relação de causalidade entre os 

diferentes níveis da Cadeia e ajudam a tomar 

decisões de alocação de recursos. 

O Sistema de Custos ficou sob a coorde-

nação da Secretaria da Fazenda, e também 

conta com o apoio técnico do FMI. Seu papel 

é levantar os custos dos serviços prestados 

O desaFiO assuMidO PelO 
GOveRNO de sãO PaulO

pelo governo estadual por meio dos diversos 

órgãos que compõem a administração, iden-

tificando os gastos no terceiro nível da Cadeia 

de Resultados — os produtos (bens ou servi-

ços), que conduzem aos resultados e, depois, 

aos impactos sociais. Os bens ou serviços que 

tiveram seus custos apurados representam, 

em paralelo, os produtos das ações nas quais 

estão alocados os recursos por meio da Lei Or-

çamentária Anual, entrando, por lei, na lógica 

orçamentária do Estado. 

Já o Projeto de Avaliação de Políticas Pú-

blicas, sob responsabilidade da SPG, preten-

de mensurar o impacto das políticas públicas 

e revelar a relação de causalidade entre os 

produtos gerados pelos órgãos e os resul-

tados esperados; e entre estes resultados e 

os impactos sociais desejados. Por exemplo: 

o governo aplica R$ 8 milhões na matrícula 

de 15 mil detentos em educação básica (pro-

duto) com o objetivo de melhor capacitá-los 

para o trabalho e reduzir as penas (resulta-

dos), o que, após o cumprimento da pena, 

deve facilitar sua reintegração à vida em so-

ciedade (impacto social). A combinação dos 

resultados dos projetos de custos e de avalia-

ção de políticas permite saber em que medida 

as 15 mil matrículas de presos sentenciados 

na educação básica colabora para a capacita-

ção ao trabalho, e o quanto, ou como, esta 

última contribui para a reintegração social 

do egresso — além de estabelecer quanto 

custa cada bem ou serviço oferecido pelas 

organizações públicas.

iMPleMeNtaçãO

A estratégia de implementação do OpR 

determinada pela administração paulista foi 

começar com projetos-piloto, e o primeiro de-

les teve lugar na Secretaria da Administração 

Penitenciária (SAP), a partir de 2012. No ano 

seguinte, começou a execução do segundo 

projeto-piloto, na Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo (SEE).

Foi fundamental o engajamento dos titula-

res das duas pastas, respectivamente Lourival 

Gomes e Herman Jacobus Cornelis Voorwald, 

que acreditaram na metodologia e se respon-

sabilizaram pessoalmente para que os pilotos 

avançassem nas referidas secretarias. A par-

ticipação dos líderes das organizações no OpR 

faz toda a diferença para o engajamento das 

equipes com as propostas. 

A seguir, será apresentado um resumo 

das experiências nas duas pastas que abri-

garam os projetos-piloto, elaborado a partir 

dos relatórios desenvolvidos pelo consórcio 

NTConsult - PLAN, responsável pela consulto-

ria prestada à SPG na implementação do Orça-

mento por Resultados.

O comprometimento e a 

participação dos gestores das 

organizações que adotaram 

o OpR foi fundamental para 

o engajamento das equipes 

nas mudanças que precisavam 

ser implementadas e para o 

sucesso delas.
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O 
Estado de São Paulo concentra a maior 

população prisional do Brasil. Em 2014, 

eram 200 mil pessoas (de acordo com o 

relatório do PPA 2012-2015 enviado à Assem-

bleia Legislativa paulista). Zelar pelas condi-

ções em que esses detentos cumprem pena, 

bem como pela reintegração dos egressos do 

sistema, é a missão dos 35 mil servidores da 

Secretaria da Administração Penitenciária 

(SAP), criada em 1993. A pasta administra 152 

estabelecimentos prisionais e teve, em 2014, 

orçamento de R$ 3,96 bilhões.

Com esses recursos, a secretaria adminis-

tra a execução de penas privativas de liber-

dade, as medidas de segurança detentivas e 

penas alternativas à prisão, além de propor-

cionar as condições e a assistência necessá-

rias para manter a dignidade do preso como 

cidadão e promover a sua reinserção social. 

Dividida em cinco coordenadorias prisionais 

regionais, uma coordenadoria de saúde do 

sistema penitenciário e uma coordenadoria de 

reintegração social e cidadania, a SAP também 

supervisiona as atividades da Fundação Prof. 

Dr. Manoel Pedro Pimentel (Funap), que atua 

na capacitação dos detentos para o trabalho.

Em 2012, a Administração Penitenciária 

já era um caso-piloto do projeto Sistema de 

Custos dos Serviços Públicos, coordenado pela 

Secretaria da Fazenda. O interesse das secre-

tarias foi considerado no planejamento dos 

projetos-piloto, e a SAP foi procurada porque, 

lá, já havia uma reflexão em andamento sobre 

os produtos e serviços que a secretaria presta 

graças ao Sistema de Custos. 

Apesar da disposição e do entusiasmo da 

equipe da SAP pelo projeto, houve uma barreira 

a superar no início: a falta de sistematização das 

informações sobre o sistema prisional. O setor 

penitenciário, socialmente, não recebe muitas lu-

zes, e por isso conta com menos bibliografia. Isso 

se refletia na produção de informações internas. 

A equipe da SAP abriu todas as portas ne-

cessárias para os técnicos chegarem aos dados. 

Do primeiro ao mais alto escalão, houve envolvi-

mento de gestores e técnicos, e o diálogo fluiu 

com facilidade. O detentor do conhecimento da 

metodologia não participa e não entende a rea-

lidade técnica e a política da pasta, e, por isso, a 

participação das equipes internas é fundamental 

— mas é preciso que a metodologia faça sentido 

no dia a dia de trabalho desses profissionais.

Cadeia de ResultadOs

Por cerca de três meses, as equipes se con-

centraram em desenvolver um planejamento 

que incluía a construção da Cadeia de Resul-

tados da pasta, ou seja, definir os resultados, 

mapear quais produtos seriam entregues, e 

3.1 o CaSo da SeCretaria 
da adminiStraÇão PenitenCiÁria

ReiNteGRaçãO sOCial 
aCiMa de tudO

como essa construção se tornaria referência 

para o programa.

Esses técnicos escolheram construir a Ca-

deia de Resultados a partir de duas premissas, 

duas realizações que representam a soma do 

sucesso de todos os resultados: uma sociedade 

mais segura e a reintegração social do egresso. 

Cadeia de reSultadoS da SeCretaria da adminiStraÇão PenitenCiÁria
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Sociedade 
mais segura

Reintegração 
social do egresso

Homens e mulheres do sistema penitenciário 
custodiados de forma digna e segura e 

egressos preparados para sua reintegração social 

Serviços de custódia 
prestados de forma 

humana e segura

Postos de trabalho 
oferecidos

Serviços de 
reintegração social e 
assistência prestados 

ao egresso e sua 
família

Serviços de 
necessidades 

materiais básicas 
em apoio à custódia 

realizados

Educação e cursos de 
qualificação para o 

mercado de trabalho 
oferecidos

Serviços de 
reintegração social e 
assistência prestados 
ao custodiado e sua 

família

Serviços hospitalares e 
de assistência à saúde 

em geral

Provisão de condições 
para assistência legal

Promoção de medidas 
alternativas em apoio 

à reintegração

Expansão e 
manutenção de 

infraestrutura para 
apoiar a custódia e a 

reintegração

Serviços 
administrativos e de 
formação ao servidor 

para apoiar a custódia 
e a reintegração

Ação

Ação

Ação

Ação

Ação

Ação

Ação...

Para chegar a isso, os objetivos de curto 

e médio prazos foram resumidos em um único 

resultado, com 11 produtos a ele relacionados 

(dois dos quais são chamados produtos de 

apoio). No gráfico acima, estão expostos os 

impactos e o resultado, os produtos e as ações 

a eles correspondentes.
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Programa 3813 - Gestão 
da custódia e apoio à 
reintegração social da 
população penal e egressos
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Essa estrutura passou, então, por uma aná-

lise quantitativa. Listou-se o que cada produto 

oferece e como seria viabilizado na Cadeia de 

Resultados, e se identificou as relações entre 

os produtos para fins de agrupamento. Poste-

riormente, partiu-se para a identificação dos 

possíveis efeitos dos produtos sobre os resul-

tados, e se estabeleceu as relações causais, 

ou seja: como os produtos contribuem para a 

concretização do resultado. 

Então, iniciou-se uma revisão da estrutura 

de programas da SAP, em oficinas integradas 

por representantes de todas as coordenado-

rias e da Fundap, além dos técnicos da Secre-

taria de Planejamento e Gestão (SPG). Uma 

nova estrutura programática foi desenvolvi-

da a partir da Cadeia de Resultados, na qual 

as nove ações foram agrupadas em um único 

programa, denominado “Gestão da custódia 

e apoio à reintegração social da população 

penal e egressos” (uma décima ação ficou sob 

o programa “Comunicação social”, de âmbito 

multissecretarial, que foi mantido). 

A nova configuração representa uma subs-

tancial mudança com relação à estrutura em 

vigor no PPA 2012-2015, composta por 13 

ações e dois programas (além da Comunicação 

Social). A figura ao lado permite a comparação. 

As três principais diferenças entre a nova 

proposta e a situação anterior são: 

A maioria das ações projetadas corresponde 

efetivamente às entregas finalísticas promo-

vidas pela SAP, enquanto o PPA 2012-2015 

apresentava ações-meio, de suporte aos ser-

viços ofertados; 

Estão explicitados todos os grupos de produ-

tos disponibilizados pela SAP a seus benefi-

ciários, o que representa mais transparência 

na apresentação dos serviços; 

Existe coerência entre as ações listadas e o 

programa designado, na medida em que as 

primeiras possuem objetivos em comum.

ReveNdO O ORçaMeNtO

O passo seguinte envolveu a área de or-

çamento das duas secretarias, Administração 

Penitenciária e Planejamento, para modelar 

como seriam alocadas as despesas, quais ele-

mentos se tornariam itens de gasto alocados 

em cada ação. Basicamente, seguiram-se os 

seguintes passos:

Identificação das despesas relacionadas a 

cada nova ação: as despesas do dia a dia 

da SAP foram distribuídas no novo escopo 

de ações, para estabelecer a correlação 

entre o que vinha sendo praticado e a nova 

grade que seria adotada. Por exemplo, as 

despesas com a alimentação dos presos 

referem-se à nova ação “6141 – Provisão de 

serviços de necessidades materiais básicas 

aos custodiados”.

Comparação entre essas despesas e os itens 

de despesa orçamentários: após o levanta-

mento das despesas que seriam executadas 

em cada ação, verificou-se se esses gastos 

correspondiam a itens específicos na classi-

ficação orçamentária. Por exemplo: corres-

pondem às despesas com a alimentação dos 

presos os itens de despesa “Gêneros alimen-

tícios” e “Alimentação”.

Apuração das despesas para transpor os re-

cursos: o mapa da distribuição dos gastos 

nas novas ações permitiu apurar o montan-

te correspondente. Com a melhoria contí-

nua e a maturação dos processos, os gastos 

serão estimados com mais precisão, facili-

tando o planejamento. 

PRevistO PelO PPa 2012 / 2015

ProgrAMA 3811
custódia e reintegração social da população penal 
paulista, egressos e familiares

aÇ
Õe

s

4296 Trabalho remunerado; população prisional 
capacitada em oficinas especializadas

4298 Ensino fundamental, médio, 
profissionalizante e atividades culturais

5324 Atendimento jurídico à população 
prisional

5327 Gestão administrativa da FUNAP

8062 Alocação de mão de obra da população 
prisional

5323 Atendimento psicossocial e material à popu-
lação prisional, egressos e seus familiares

5326 Atenção integral à saúde da população 
prisional

5328 Gerenciamento e suporte das necessidades 
básicas da população penal

ProgrAMA 3813
Gestão da custódia e apoio à reintegração social da população penal e egressos

aÇ
Õe

s

6139 Gestão humana e segura da custódia

6140 Assistência ao egresso e à família

6141 Provimento de serviços de necessidades materiais básicas

6142 Serviços de atenção à saúde dos custodiados

6143 Formação educacional e profissional

6144 Provisão de postos de trabalho

6145 Assistência legal aos custodiados e serviços de apoio

2470 Expansão e manutenção da infraestrutura

6146 Suporte administrativo e formação do servidor

ProgrAMA 3812
Modernização do sistema penal paulista

aÇ
Õe

s

1897 Expansão e aperfeiçoamento do 
sistema penal paulista

5628 Formação e aperfeiçoamento de 
servidores do sistema penal paulista

5770
Gerenciamento de recursos de 
tecnologia da informação e 
comunicação

5772 Sistema de teleaudiência criminal

6124 Monitoramento eletrônico de presos

ProgrAMA 2826
comunicação social

aÇ
Ã

O

5576 Publicidade de utilidade 
pública

ProgrAMA 2826
comunicação social

aÇ
Ã

O

5576 Publicidade de utilidade 
pública

eXeCutadO Na lei ORçaMeNtÁRia aNual 2013

nova eStrutura de ProgramaS da SaP
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A proposta orçamentária da SAP para o 

ano seguinte foi encaminhada com a nova 

estrutura de programas e, em 2013, a secre-

taria executou seu orçamento já dentro do 

novo modelo.

CONstRuiNdO
iNdiCadORes

Uma vez mapeados, ações, produtos e re-

sultados requerem indicadores que meçam  sua 

efetividade, eficiência e impacto. No segundo 

ano do projeto-piloto, começou a construção 

desses parâmetros para o programa da SAP e, 

a partir deles, a estruturação da sistemática de 

monitoramento e acompanhamento de desem-

penho para os períodos seguintes. 

Indicadores são medidas para aferir o 

desempenho da organização em relação 

aos marcos de toda a Cadeia. Assim, os in-

dicadores medem a entrega dos produtos, 

o atingimento dos resultados e dos impac-

tos. Cada aspecto de um resultado tem de 

ser medido, então pode haver mais de um 

indicador para cada um deles. Em face dos 

instrumentos de planejamento existentes, o 

indicador precisa ser calculável, no mínimo, 

uma vez por ano.

A construção desses parâmetros é uma das 

etapas mais relevantes do projeto, visto que o 

OpR se apoia fortemente no monitoramento e 

na avaliação para que, com esse acompanha-

mento, o setor público melhore sua capacidade 

e suas entregas, definindo com mais precisão 

onde está e para onde vai o planejamento. Não 

basta revisar a estrutura de programas. É pre-

ciso monitorar, gerar informações e fazer uso 

dessas informações para melhor gerir os pro-

gramas e tomar decisões.

Mais oficinas reunindo representantes 

das duas secretarias foram realizadas, duran-

te as quais se mapeou bancos de dados dis-

poníveis. Com o apoio da literatura existente 

sobre o tema — incluindo recomendações da 

Conferência das Nações Unidas sobre Práticas 

Padronizadas para o Tratamento de Prisionei-

ros (de 1955, atualizadas a cada cinco anos), 

relatórios da Organização Mundial da Saúde e 

da Cruz Vermelha e textos acadêmicos sobre 

a questão penitenciária, planos plurianuais 

de outros Estados e de outros países, como 

Estados Unidos, Inglaterra e Austrália —, o 

grupo chegou a um conjunto de indicadores 

para todos os níveis de resultado.

Em um trabalho iniciado em meados de 

2013 que contou com o apoio da Fundação 

Seade e de técnicos da SAP, posteriormente 

ampliado para envolver técnicos da Coorde-

nadoria de Planejamento e Avaliação, foram 

elaborados os indicadores. Para os anos de 

2013 e 2014, a SAP apurou e monitorou oito 

indicadores, referentes a produtos e resulta-

dos, que já contavam com uma série histórica 

passível de análise e foram validados pelo se-

cretário da pasta. Mesmo sem ainda abranger 

a totalidade dos produtos e resultados, foi um 

passo importante. 

A partir de 2014, já contando com o apoio 

do consórcio NTConsult - PLAN, os indicado-

res foram revistos e incorporaram melhorias 

propostas. 

Os indicadores baseiam-se, essencialmen-

te, em informações produzidas pela própria 

secretaria (mesmo que eventualmente reuni-

das e divulgadas por outra instituição, como 

por exemplo o sistema Infopen do Ministério 

da Justiça). São registros administrativos di-

versos, tais como movimentação dos custo-

diados, atendimentos médicos e presença em 

atividades de educação e trabalho. A título de 

exemplo, uma das métricas é “Proporção de 

custodiados pela SAP contaminados com tuber-

culose, por 100 mil”. A fórmula para aferir essa 

métrica é a seguinte: (A/B) x 100.000, onde A 

é o “número de custodiados pela SAP contami-

nados com tuberculose no ano” e B é o “número 

de custodiados pela SAP, em 1 de julho”.

iNFORMaçãO:
MatéRia-PRiMa  PReCiOsa

A disponibilidade e a qualidade das in-

formações foram o maior obstáculo a ser 

transposto no processo de estabelecimento 

dos indicadores, especialmente porque a es-

trutura da SAP havia crescido bastante nos 

anos anteriores. Por isso mesmo, a maior 

lição, entre tantas deixadas pelo estudo-

-piloto na Administração Penitenciária, foi a 

necessidade de manter registros administra-

tivos de qualidade e organizados - a maté-

ria-prima essencial para a produção de bons 

indicadores. 

A experiência comprovou que é essencial 

uniformizar a produção de informações sobre 

os servidores, o público-alvo e os produtos 

que a secretaria entrega, e também padroni-

zar o armazenamento e o acesso a estes da-

dos. Graças ao esforço do órgão, no ano de 

2015 já é possível perceber melhora no levan-

tamento e na padronização das informações 

recebidas nas coordenadorias. Isso facilita o 

trabalho de consolidação e aumenta a confia-

bilidade dos dados, permitindo ao órgão usu-

fruir da principal vantagem de adotar o siste-

ma de Orçamento por Resultados: enxergar-se 

e medir-se melhor.



Técnicos da SPG se unem a especia-

listas da SAP para o levantamento 

de informações, estatísticas e 

registros, elaborando um mapa das 

atividades do órgão. 

Para cumprir a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, os produtos e 

resultados da Cadeia de Resultados 

precisam estar atrelados a ações 

orçamentárias. Assim, o próximo passo 

foi o redesenho dos programas que 

vinham sendo executados pela SAP. 

Com a nova grade de programas 

da secretaria, fez-se a revisão dos 

gastos da pasta:

•	 identificando as despesas relativas 

a cada ação na nova grade;

•	 comparando as despesas 

encontradas com os itens de despesa 

orçamentários já definidos na LOA;

•	 reorganizando e distribuindo as 

despesas anteriormente definidas na 

nova estrutura de ações.

O banco de dados da secretaria 

também foi matéria-prima para 

a criação das métricas que vão 

auferir a entrega dos produtos e 

o atingimento dos resultados e 

impactos a partir de 2016.

Seminários e treinamentos estão, 

desde 2014, disseminando o conhe-

cimento adquirido nos projetos-

-piloto para outras secretarias 

estaduais, que vão elaborar o PPA 

2016-2019 com base na metodolo-

gia do OpR. Ao longo dos próximos 

anos, a capacitação continua, como 

forma de consolidar a metodologia 

em todo o governo do Estado.

veja mais na página 35.

PassO a PassO

152
COORdeNadORias

eStaBeleCimentoS 

PriSionaiS

35.000
ServidoreS R$ 3,96 Bi

orÇamento 2014:

Coordenadoria da Região Metropolitana

Coordenadoria do Vale do Paraíba e Litoral

Coordenadoria da Região Nordeste

Coordenadoria da Região Central

Coordenadoria da Região Oeste

Coordenadoria de Saúde 

Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania
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s 3. NOva distRiBuiçãO

4. aNÁlise de desPesas 5. iNdiCadORes

6. CaPaCitaçãO

a saP

sPG

saP

o ProCeSSo de imPlementaÇão na SeCretaria da adminiStraÇão PenitenCiÁria

FundaÇão ProF. 

dr. manoel Pedro 

Pimentel (FunaP)

Prog. 

1
Prog. 

2
Prog. 3

Prog. 3
Programa 

4

A equipe estabeleceu o impacto 

desejado e, a partir dos dados apu-

rados, formulou ações, produtos e 

resultados para chegar a ele. 

veja mais na página 33.
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A 
Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo (SEE) é a pasta que teve o 

maior orçamento em 2014: R$ 27 bi-

lhões. Com cerca de 315 mil funcionários, 

atende a 4,3 milhões de alunos do ensino bá-

sico (fundamental e médio) por meio de 5,3 

mil escolas — que, por sua vez, se dividem en-

tre 91 diretorias de ensino.  

Os números superlativos dão uma ideia 

da complexidade da estrutura que abrigou 

o segundo projeto-piloto do Orçamento por 

Resultados (OpR) em São Paulo, que já come-

ça com uma particularidade. Em 2013, quan-

do aderiu à gestão por resultados, a pasta já 

contava com objetivos de longo prazo esta-

belecidos no projeto Visão 2030, um planeja-

mento da administração estadual que unifica 

as metas de toda a área educacional. 

O programa Educação: compromisso de 

São Paulo, instituído pelo decreto n. 57.571 

de 2011, representa o planejamento estraté-

gico, de longo prazo, da Secretaria da Edu-

cação, formalizado no diagnóstico do Visão 

2030. É um plano baseado em cinco pilares 

estratégicos: valorizar e investir no desen-

volvimento do capital humano da secretaria; 

aprimorar as ações e a gestão pedagógica 

da rede com foco nos resultados dos alunos; 

lançar as bases de um novo modelo de escola 

e um novo regime de carreira do magistério; 

viabilizar mecanismos organizacionais e fi-

nanceiros para operacionalizar este plano; 

mobilizar, engajar e responsabilizar a rede, 

os alunos e a sociedade em torno do processo 

de ensino-aprendizagem. 

Essas diretrizes culminaram na formu-

lação da visão de futuro da secretaria, redi-

gida em dois tópicos, que se sobrepõem aos 

impactos e resultados determinados pelo 

Quadro Lógico: ser um dos 25 melhores sis-

temas educacionais do mundo e posicionar a 

carreira de professor entre as 10 mais deseja-

das do Estado. O trabalho da Coordenadoria 

de Planejamento e Avaliação da SPG junto 

com os profissionais da pasta foi basicamen-

te analisar essa documentação e propor uma 

Cadeia de Resultados que representasse esse 

planejamento estratégico.

Cadeia de ResultadOs

Um grupo composto por profissionais da 

SPG e da área de orçamento da SEE elaborou 

propostas preliminares de resultados e pro-

dutos. Isso foi validado por discussões que 

envolveram todas as coordenadorias e áreas 

centrais da Educação, que também colabora-

ram para reestruturar os programas de forma 

3.2 o CaSo da SeCretaria da eduCaÇão

visãO de lONGO PRaZO 
PaRa FORMaR MelHORes 
CidadãOs

a dialogar com os resultados planejados.

Foram discussões tão extensas quanto a 

abrangência dos serviços e as incumbências 

da pasta. Um exemplo de reformulação se 

refere à questão da merenda escolar: havia 

em torno de cinco ações, entre as quais re-

curso para o treinamento das merendeiras 

e compra de materiais de cozinha. O orça-

mento mostrava mais o que ia ser adquirido 

do que o trabalho que devia ser feito e não 

deixava clara a relação de causalidade entre, 

por exemplo, o trabalho das merendeiras e 

a qualidade do ensino. A solução foi reunir 

tudo isso em uma só ação, relacionada a re-

sultados: inclusão, acesso e permanência.

O diagnóstico foi que a secretaria execu-

tava muitos programas, mas não estava cla-

ro aonde exatamente se queria chegar com 

eles. Faltava clareza de qual era o resultado 

perseguido. Com o OpR, os orçamentos foram 

organizados e padronizados. Clareza que não 

serve somente aos servidores, mas ao Esta-

do como um todo, e é importante na hora de 

priorizar ações e direcionar recursos.

A quantidade de produtos e resultados 

que compõem a Cadeia de Resultados da SEE 

reflete a realidade encontrada pelos téc-

nicos: ao contrário da Administração Peni-

tenciária, a Educação é uma área com abun-

dância de informações disponíveis, graças 

a levantamentos de nível federal e de nível 

estadual como o Censo Escolar, o Sistema de 

Avaliação de Rendimento Escolar do Estado 

de São Paulo (Saresp) ou a Prova Brasil. O 

que parecia uma vantagem acabou se mos-

trando um desafio, pois a grande quantida-

de de dados também torna mais difícil fazer 

escolhas e priorizar as mensurações. Moni-

Cadeia de reSultadoS da SeCretaria da eduCaÇão
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cidadão capaz de agregar valor e transformar a sociedade, 
contribuindo para o desenvolvimento econômico e social

Sociedade paulista mais equânime e 
com sistema educacional de qualidade

Ser um dos 25 melhores sistemas do mundo Posicionar a carreira de professor 
entre as 10 mais desejadas do Estado

Educandos com 
valores, habilidades 

e competências 
desenvolvidas

0800 
Gestão pedagógica da 

educação básica

0816 Apoio administrativo e suporte técnico à educação básica

Inclusão, acesso e 
permanência no sistema 

de ensino ampliados

0815 
Manutenção e suporte da 

educação básica

Educadores motivados e 
com formação adequada

0808 
Formação continuada 

e qualidade de vida 
dos profissionais

da educação

Escolas autônomas, 
democráticas e com 
comunidade escolar 

engajada 

0805 
Parcerias escola, 

comunidade e 
sociedade civil

Sistema educacional 
integrado, regulado e 

avaliado

0813
Integração e avaliação 
do sistema educacional
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torar e acompanhar tudo é inviável, então é 

necessário encontrar o ponto de equilíbrio 

entre zero e muita informação.

O grande volume de dados para analisar 

não foi impeditivo para que a nova proposta 

de programas fosse apresentada em tempo 

para ser executada no orçamento de 2014.

CONstRuiNdO 
iNdiCadORes

Como monitorar 5 mil escolas? A estrutura 

da educação é enorme no Estado de São Paulo, 

de forma que não é possível para a SEE checar 

o que acontece em cada instituição. Então, o 

foco foi direcionado aos itens sobre os quais a 

secretaria tem controle centralizado do forne-

cimento, mas não do uso, como por exemplo o 

material escolar. 

Assim, dados e estatísticas que já são 

apurados periodicamente, como os da Prova 

Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) 

ou do Índice de Desenvolvimento da Educa-

ção Básica (Ideb), servem de telescópio para 

visualizar e medir o que acontece na ponta 

do sistema. Registros administrativos da pró-

pria secretaria possibilitam medir as entre-

gas de produtos e serviços que vão permitir 

atingir os resultados. Esses são os tipos de 

informação que embasam os indicadores do 

Orçamento por Resultados dentro da Secre-

taria da Educação.

aPReNdiZadO 
PaRa O FutuRO

Embora recente, a aplicação do OpR den-

tro da SEE já tem ganhos para o futuro da ges-

tão no Estado de São Paulo. Diante da dimen-

são da estrutura da pasta, o OpR garantiu aos 

técnicos maior segurança sobre definições 

importantes do modelo adotado. Ficou cla-

ra também a importância de o planejamento 

central ser desdobrado em planejamentos 

para cada área, como as coordenadorias, no 

caso da Educação, fazendo com que as áreas 

entendam, incorporem e atuem segundo essa 

nova lógica.

O segundo estudo-piloto também deixou 

um legado para o Plano Plurianual (PPA) de 

2016-2019 (que vai irradiar o OpR para todas 

as secretarias estaduais). Como a variedade 

de dados na área da Educação deu origem 

a um volume grande demais de indicado-

res, a SPG decidiu adotar, para os próximos 

projetos, um limite de indicadores por nível 

na Cadeia de Resultados. Os resultados, por 

exemplo, serão mensurados por até quatro 

indicadores; os produtos, por pelo menos um 

e no máximo três.

O caso-piloto da Educação evidenciou 

também a importância de se definir com 

clareza o que é um serviço, qual o bem a ser 

ofertado por uma organização — em poucas 

palavras, expressar algo compreensível para 

o público interno, para o público-alvo e para 

quem toma a decisão. Por exemplo, o que 

são ”necessidades básicas”? “Atendimento 

educacional a pessoas com necessidades es-

peciais” é um conceito que todos entendem? 

Traduzir de forma clara o que as secretarias 

fazem e o que entregam foi um desafio e, ao 

fim, um aprendizado. 

A 
implementação do Orçamento por Re-

sultados (OpR) sobrepõe uma lógica 

gerencial àquela técnica que predomi-

nava na elaboração dos orçamentos. Com isso, 

modifica boa parte dos pressupostos que re-

gem as práticas vigentes. Para disseminar essa 

nova visão no Estado de São Paulo, um seminá-

rio foi promovido em novembro de 2014 para 

repassar a representantes de todas as secreta-

rias estaduais as experiências dos dois casos-

-piloto. Já em 2015, foi realizada uma capaci-

tação, também para profissionais das diversas 

pastas, sobre a metodologia baseada no OpR 

para a elaboração de programas do PPA. Outros 

encontros de capacitação devem ser realizados 

nos próximos anos, ao longo da execução do 

PPA, para consolidar o sistema.

Além da metodologia, esses treinamentos 

também devem incorporar parte do aprendiza-

do que resultou dos projetos-piloto nas secreta-

rias da Administração Penitenciária e da Educa-

ção. As principais lições estão listadas a seguir.

3.3 o legado doS CaSoS-Piloto

lições e ReCOMeNdações 
PaRa Os PRóXiMOs PassOs 
Na estRada dOs ResultadOs

liÇõeS que a imPlementaÇão do oPr vai aProveitar

Necessidade de informações de boa qualidade: a 

matéria-prima para a sistematização de produtos 

e para a construção de indicadores são os registros 

administrativos, a documentação de cada órgão. 

Essas informações precisam ser:

• organizadas, de forma que o acesso a elas seja fácil;

• padronizadas, para que a compreensão dos registros 

e de sua relevância seja universal.

Abertura ao diálogo: a construção do OpR depende 

da combinação de dois tipos de conhecimento. De 

um lado, a excelência técnica de quem domina as 

ferramentas de gestão e, de outro, o conhecimento 

específico dos servidores da área (seja sistema 

prisional, educação, saúde ou outra), que execu-

tam e participam das atividades cotidianas de cada 

órgão. Não há relação de subordinação, e nenhum 

dos lados diz ao outro o que fazer. Os conhecimen-

tos individuais são combinados. 
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Fortalecer redes de conhecimento e comunidades 

de prática da ferramenta.

Intensificar os esforços para internalizar e manter 

uma cultura baseada em resultados nas organiza-

ções. Para isso, recomenda-se investir em capacita-

ção para o uso do OpR e revisar periodicamente os 

modelos aplicados.

Dar feedback às equipes é fundamental. Sem isso, 

os profissionais ficam sem saber se o resultado de 

seu esforço é suficiente ou não, o que pode gerar 

desestímulo.

Desenvolver mecanismos que visem a sistemas de 

avaliação independentes. Esses mecanismos devem 

avaliar relevância, eficiência, efetividade, impacto 

e sustentabilidade do modelo.

 Impor limites ao número de indicadores por nível 

da Cadeia de Resultados ajuda no processo de sua 

elaboração em cadeias muito complexas.

Investir no desenvolvimento de melhores técnicas 

e orientações para mensurar resultados de longo 

prazo em áreas não tão facilmente propícias para 

medição.

Padronizar termos e desenvolver sistema comum de 

monitoramento de resultados.

Monitorar produtos e resultados continuamente. 

Entre as recomendações possíveis, está a alterna-

tiva de estabelecer prazos para verificar o estado 

do trabalho a fim de garantir que o monitoramento 

seja realizado com frequência.

Equilibrar o monitoramento dos produtos com os de 

resultados e impactos. Quando os gestores produ-

zem relatórios apenas sobre o que realizam (produ-

tos), podem passar a mensagem — errada — de que 

os resultados e impactos são menos importantes.

reComendaÇõeS Para a imPlementaÇão

A partir do aprendizado com os casos-piloto e de estudos produzidos pela ONU, a Secretaria de Planejamento e Gestão de São Paulo 

estabeleceu recomendações práticas para a implementação do OpR na administração pública, tais como:
Envolvimento dos líderes: a participação dos gesto-

res, das pessoas que tomam as decisões, no processo 

de mudança é fundamental para conferir legiti-

midade ao novo método, conquistar a confiança e 

garantir o engajamento dos servidores em geral — as 

pessoas que, em última análise, colocarão a Cadeia 

de Resultados em operação. Os secretários envolvi-

dos nos dois casos-piloto tiveram papel decisivo na 

implantação do OpR, na medida em que assumiram 

a responsabilidade de realizar as mudanças.

Importância da avaliação e do monitoramento: até 

hoje, para gerar informação sobre objetivos atingi-

dos, as secretarias precisavam do apoio da SPG. A 

partir do OpR, é preciso que cada pasta faça a avalia-

ção e o monitoramento de seus resultados para que 

os tomadores de decisão e gestores tenham infor-

mações mais qualificadas à disposição. A avaliação 

é ferramenta para embasar mudanças. Portanto, 

o monitoramento que antes era feito apenas com vis-

tas à prestação de contas passa a ser feito com foco 

nos planos para o futuro. 

Limite de indicadores: se ter pouca informação é um 

problema, dispor de informações demais também o é. 

A experiência na Secretaria da Educação demonstrou 

que é preciso um limite para o número de indicadores 

da Cadeia de Resultados, sob pena de não ser possível 

monitorar todos eles. Assim, ficou estabelecido para 

o PPA 2016-2019 o limite de um a quatro indicadores 

por resultado e de um a três por produto.

Conciliação de objetivos: a implementação na Edu-

cação exigiu uma adaptação da equipe de técnicos, 

que construíram a Cadeia de Resultados a partir de 

objetivos de longo prazo — as metas definidas pelo 

projeto Visão 2030. Assim, os impactos do OpR nesta 

pasta obedeceram aos dois objetivos "maiores", 

comprovando que é possível construir uma nova Ca-

deia de Resultados sem abrir mão de compromissos 

já assumidos pelo Estado.



PeRsPeCtivas

É hora de consolidar a mudança de cultura que o OpR 
demanda e investir na fase de avaliação. A disseminação 

da metodologia para outras secretarias começa no 
PPA 2016-2019

4
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A 
abertura para o diálogo tem sido fun-

damental na implementação do Or-

çamento por Resultado (OpR) como 

método de gestão no Estado de São Paulo. Os 

casos-piloto conduzidos pela Secretaria de 

Planejamento e Gestão (SPG) na Secretaria 

da Educação (SEE) e na Secretaria da Admi-

nistração Penitenciária (SAP) provaram que é 

possível facilitar o processo de adaptação às 

novas ferramentas quando há colaboração de 

todas as partes envolvidas.

A implementação do OpR requer mudanças 

na cultura da administração. O maior desafio 

nesta fase é criar um consenso baseado em 

resultados. Isso não é exclusividade do caso 

paulista — toda organização que se propõe a 

trabalhar com Gestão por Resultados ou Orça-

mento por Resultados depara com esse obstá-

culo, já que é costume, tanto em organizações 

públicas quanto privadas, focar atenções nas 

atividades e não nos objetivos finais. É essa 

lógica que está em processo de mudança.

Motivar as equipes e mostrar a elas o 

quanto a nova ferramenta faz sentido e traz 

melhorias facilita a adaptação ao novo méto-

do e a criação dessa nova forma de trabalho. 

Entende-se como uma cultura de resultados 

consolidada um cenário no qual existam: 

demanda por informações referentes aos re-

sultados; estruturas organizacionais de in-

centivo e de apoio às práticas; um regime de 

prestação de contas; a capacidade de apren-

der e adaptar-se; a capacidade de medir resul-

tados; e funções e responsabilidades claras.

De acordo com o relatório da Organização 

das Nações Unidas intitulado Results-Based 

Management in the United Nations Develop-

ment System: Progress and Challenges, um dos 

inibidores para criar a cultura de resultados 

é que, muitas vezes, na prática, os gestores 

responsáveis por determinadas ações não têm 

o poder decisório que deveriam para realocar 

recursos, por exemplo. O efeito disso é o ris-

co de os gestores definirem resultados fáceis 

de atingir, minando assim o potencial do OpR 

como uma ferramenta de mudança real.

Uma das primeiras dificuldades com que 

uma equipe externa responsável pela ca-

pacitação depara, como é o caso da SPG, é 

adentrar o universo do órgão onde será im-

plementado o OpR. Conforme aprendeu-se 

com a experiência na SEE, é preciso alinhar as 

informações sobre o tema. Quem detém o co-

nhecimento sobre educação, por exemplo, é a 

equipe da Secretaria da Educação. Por isso, é 

fundamental a participação ativa dos técnicos 

e gestores que recebem a capacitação. 

Tal mudança não acontece da noite para o 

dia, e esses são apenas os primeiros passos. 

A SPG tem o dever de apoiar todas as demais 

RuMO à CONsOlidaçãO: O 
FutuRO dO OPR NO estadO 
de sãO PaulO

secretarias no processo de implantação, mas 

a consolidação do modelo vai demandar com-

prometimento de ambos os lados.

Da sua parte, a equipe capacitadora deve 

atuar como apoiadora, e não como uma ins-

tância superior que irá fazer cobranças. É pre-

ciso que a equipe de Planejamento e Gestão 

esteja treinada para atuar de forma mais pró-

xima às outras secretarias e não só de manei-

ra reativa, pois a ideia é agir a partir de uma 

lógica de rede e de colaboração. Os resultados 

dessas construções podem ser mais demora-

dos, mas são mais ricos.

No momento inicial da capacitação, não 

é raro encontrar uma estrutura organizacio-

nal que necessita ser alterada. É comum os 

programas serem desenhados em função da 

organização da instituição e não dos seus 

objetivos, o que vai de encontro à lógica do 

OpR. Situações como essa geram problemas, 

como programas que apresentam duplicidade 

de esforços para um mesmo resultado, por 

exemplo. Antes de iniciar um trabalho com o 

OpR, é preciso, portanto, conhecer a fundo a 

estrutura do órgão que adotará o método.

Ainda em relação ao organograma, é um 

desafio garantir que a nova metodologia seja 

repassada a todos os níveis da organização 

e que todos estejam alinhados em seus pro-

pósitos e práticas. Por isso é fundamental 

uniformizar o entendimento e a aplicação da 

ferramenta.

É importante frisar que, ao adotar o OpR, 

padronizando um método de gestão e dando 

peso importante à informação, não se busca 

automatizar decisões nem sobrepor o ponto 

de vista técnico ao político. O Estado é gover-

nado por um grupo eleito democraticamente, 

e isso precisa ser respeitado. O que o siste-

ma faz é auxiliar esses governantes com sub-

sídios para tomar decisões e atuar de forma 

mais segura. O desafio dos técnicos é saber 

exatamente o tipo de informação que devem 

preparar e como fazer com que ela chegue às 

mãos de quem vai decidir.

À medida que se começa a construir as 

propostas orçamentárias com base no OpR, 

percebe-se o desafio de equilibrar as metas 

com os recursos, que são limitados. É preci-

so mirar o resultado sem deixar de considerar 

os recursos humanos, materiais e financeiros 

que serão necessários. A eficiência do gasto é 

o que guia o gestor no momento de estabele-

cer as metas, ou seja, os objetivos não podem 

ser inatingíveis nem abaixo do que se pode 

realizar com os recursos disponíveis.

PRóXiMOs PassOs

O compromisso com a metodologia do 

OpR, firmado no Plano Plurianual (PPA) 2016-

2019, foi um ganho para o Estado. A partir de 

então, toda a administração direta e indireta 

de São Paulo deverá elaborar seus programas 

dentro da lógica de resultados. É o que deter-

mina o Art. 3º do decreto n. 61.147, de 18 de 

março de 2015, que fixa normas para a elabo-

ração do Plano Plurianual 2016-2019.

O novo PPA inaugura uma nova fase na 

implementação do método na gestão do Es-

tado de São Paulo. Com a experiência dos 

casos-piloto, a SPG tem bases mais sólidas 

para dar sequência a esse processo em cola-

boração com as demais secretarias. O relato 

da trajetória percorrida até aqui passa segu-

rança às equipes e facilita o entendimento 

do que se espera com a adoção do OpR como 

método de gestão.
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o que muda no PPa 2016-2019

Objetivos estratégicos do PPA acompanhados de 

indicadores de impacto

LDO definirá metas anuais dos indicadores dos 

produtos e dos resultados dos programas

Alterações de metas e de programas da lei do 

PPA serão consolidadas e formalizadas em anexo 

próprio na LOA

MONitORaMeNtO, avaliaçãO 
e PRestaçãO de CONtas

Sistemas informatizados ajustados à metodologia 

do OpR

Acompanhamento contínuo dos programas por 

meio de monitoramento e avaliação

Portal do PPA para divulgação das metas e 

resultados

De impactos: acompanham os objetivos 

estratégicos do governo

Ações registradas durante a elaboração do PPA, 

apresentadas na LDO e detalhadas na LOA

Programas associados aos objetivos estratégicos

De resultados: medem o alcance dos objetivos 

dos programas

De produtos: monitoram a produção e a entrega de 

bens ou serviços públicos

Programas detalhados até o nível dos produtos

Metodologia do OpR para elaborar, monitorar e 

avaliar programas

Na estRutuRa aO lONGO da viGÊNCia dO PPa

Mais iNdiCadORes
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